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TERMO DE REFERÊNCIA 

1- CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O 

tUKNLLtiVILNlU tiL P¼L1V1UÇUS L 1PNLML5 E'AK/-\ /AILNLJLK AS NLLLSSiL)PL)LS VOS LVLN lOS 

INERENTES AS DIVERSAS ATIVIDADES DAS SECRETARIAS, JUNTO AO MUNICÍPIO DE 

MORRIN HOS/CE. 

1.1 Mapa contendo os itens, descrição, unidade de medida, valores e quantidades a serem 

i cita das.

Ulante 

1.2 Refeições prontas e lanches, objeto desta contratação, se enquadra como bem comum. 

Não se enauadra como sendo de bem de natureza luxuosa. pois os padrões de desempenho e 

qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais de mercado. 
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desempenho e qualidade estão objetivamente definidos em conformidade com o artigo 200  da 

Lei 14.133/2021 (pregão). O prazo de vigência da contratação e de 12 (doze) meses contados 

da data da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por até 10 (dez) anos na forma dos 

artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2- FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: a fundamentação 

da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do 

ETP, apêndice deste Termo de Referência (TR). 

2.1. a aquisição de refeições prontas e lanches, é necessária para atender a eventos pontuais, 

tais 	como 	reuniões 	ordinárias 	e 	extraordinárias, treinamentos, seminários, 

capacitações, palestras, cursos, oficinas, formações de professores, audiências públicas, 

conferências municipais, júris e outros eventos de cunho técnico, dminictrativo e informativo, 

exigindo a realização de um novo processo licitatório para celebrar novos contratos. 

2.1.1. Vaie ressaitar que esta aquisição é fundamentai para uma administração eficiente, ur 

 n. 	

na 

vez que em eventos longos, o coffee break pode ajudar a manter a atenção e o foco dos 

participantes. Geralmente, é uma maneira de promover um ambiente mais descontraído e 

agradável durante o evento 

2.2. Fundamentação 
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mão de obras, cabendo à licitação na forma de Pregão, na modalidade Eletrônica, por Menor 

Preço oterecido, enquadra-se nos termos das seguintes normas legislativas: 

2.2.2. Lei 14.133 de 01 de Abril de 2021. 

2.3 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual (PCA) 2024, 

conforme consta das informações básicas desse TR 

2.4. Da Distância Máxima Permitida 

2.4.1. A licitante deverá possuir sede ocatizada no raio máximo de su km (cinquenta 

quilômetros) da sede do Município do Morrinhos e ter capacidade para atender a demanda 

solicitada por cada entidade contratante, de no mínimo 100 refeições simultaneamente; 

2.4.1.1. Quanto à exigência de localização, está se faz necessária tendo em vista a obtenção da 

proposta mais vantajosa para o Município de Morrinhos, pois, se a distância entre a sede do 
Ivlun,cipio e a Contratada for grande, a vantagem do menor preço ficará prejudicada em 

razão do aumento do custo com o deslocamento para entrega nos lugares mais ist tes da 

sede não restando comprometido o princípio da competitividade. 
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empresa a ser CONTRATADA até a Sede da CONTRATANTE se dá em razão ser feita a entrega 

de alimentos prontos/preparados, e os mesmos devem chegar ao local entrega e consumo 

frescos e de boa qualidade; 

2.4.3. - Com base nestas despesas que consideramos desnecessárias e antieconômicas é que 

optamos, pelo perímetro de 50 km (cinquenta quilômetros), da Sede da CONTRATANTE, 

ademais objetivamos aplicar com maior eficácia e eficiência os recursos públicos com alicerce 

no princípio da economicidade e razoabilidade, o os quais encontram se previsto no art. 70 da 

CF/88; 

2.5. Dessa forma, e em função de sua essenciaiidade, há conveniência da Administração, em 

buscar a referida contratação, uma vez que inexiste contrato vigente para fornecimento do 

referido serviço/produto e, sobretudo, para não sofrer solução de continuidade nas atividades 

e controles administrativos realizados pela Gestão: 

, 	rircrni,"r 	cru i irr rruuir , iifl -rrr- r r rcn irirarri rf norri rrrs. A 
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para o fornecimento de almoços e lanches para atender as necessidades dos eventos das 

secretarias do 
município de Morrinhos-CE consiste na realização de um processo licitatório conforme 

determina a Lei 14.133 de licitações públicas do Brasil. A licitação deve ser realizada de forma 

transparente e competitiva,  garantindo a escnlha da proposta mais vantajosa para a 

administração pública. Os critérios de seleção devem levar em consideração a qualidade dos 

anentos, a potuafldade na entrega, a capacidade de atender a demanda e o preço 

oferecido. Dessa forma, será possível garantir a prestação de um serviço de alimentação de 

qualidade para os eventos realizados pelas secretarias do municipio. 

Os fornecimentos serão executados conforme discriminado a seguir: 

3.1 as contratadas deverão fornecer, diretamente, refeições prontas e lanches, imediatamente 
fr*rr ijrr'i dr 	ri-r\ fr-. rnnrinnr4n dc mmnnirn nA mni s nAn ric.r*frr dr',c 	drc dc 
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qualidade pertinentes e nas quantidades solicitadas pelas secretarias; 

3.2 o fornecimento será efetuado de fornia parceiada, conforme soilcitação da secretaria 

contratante; 

3.3 os produtos serão conferidos, quando de sua entrega e, se achado irregular, devolvido à 

empresa, que deverá substituí-lo no prazo máximo de 01 (uma) hora, contado da recusa do 

recebimento; 
') A 	 i O 	 i;- 	.4 çi. 	i 	uc. ugçicC*iui ç. 	 u 	 ' 	 U

-. 

cada mês, a nota fiscal dos produtos fornecidos no período anterior, na qual deverá constar as 

quantiaades, o tipo, os valores unitarios e totais deduzidos expressos em reais; 

3.5 as fornecedoras serão informadas sobre o local, horário de entrega, especificação e 

quantidade de refeições e lanches, até 48 (quarenta e oito) horas antes do horário 
dptermindn nArA fornecimento; 

3.6 as fornecedoras deverão entregar as refeições e lanches em horários estipulados pela 

undade sotitar,te. obselvaHdo urna antecedência de 1 (üwd) hc,,a do horário da refeicões. 

3.7 a solicitação do pedido deverá ser feita pelo responsável da unidade ou a quem este 

designar, notadamente por meio de solicitação com detalhamento do quantitativo e descritivo 

das refeições e lanches, bem como local e horário de entrega; 

3.8 a qualidade das refeições prontas e lanches é de inteira responsabilidade das contratadas, 

ficando a seu encargo o controle e a fiscalização seguindo as exigências legais e as 

especificações técnicas das normas sanitárias e demais normas inerentes ao processo; 

3.9 caso algum item não seja entregue, ou não esteja de acordo com as especificaões, ou 

apresente algum tipo de defeito, o produto não deverá ser aceito, oportunidace em 	a 

4~ 
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omprosz será not:ficcda parz corrtgr 	nconstênci, com o cuto corrondo por conta d3 

empresa contratada; 

3.10 as contratadas deverão prestar todos os esclarecimentos soiicitaaos, obrigando-se a 

atender, de imediato, todas as reclamações decorrentes da constatação de vícios, defeitos ou 

incorreções relativas ao objeto desta especificação, bem como a respeito da qualidade das 

refeições prontas e lanches, casos em que as contratadas deverão, às suas expensas, realizar 

correções e comprovar a regularidade e a procedência das refeições; 

3.11 as refeições prontas e lanches, objeto desta contratação, deverão atender às 

especificações técnicas exigidas pelas normas sanitárias, conforme legislação em vigor; 

3.12 os fornecimentos deverão ser realizados de segunda a sexta-feira, em horário comercial 

ou conforme a necessidade da secretaria requisitante, em local designado pela secretaria 

contratante. 

4- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E MANIFESTAÇÃO SOBRE A ADOÇÃO DE PRÁTICAS E/OU 

CTROS D SUSTENTAB LDADE, EC0NOMcAMENTE VL&VES, ADOTADOS NO 

PROCEDIMENTO: além dos critérios eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

considerando-se a sua classiticação, devem ser atendidos os seguintes requisitos: 

a) a contratada deverá entregar o objeto nos locais, dias e horários determinados pela 

administração do município de Morrinhos/CE em suas diversas unidades, dentro da 

ndrnni7rn segiiid nelos 6rgns e conforme P5PCIfiCÇ6PS térn ira s e ri-oitos de 

desempenho, quando da solicitação da contratante, conforme estabelecido em Ordem de 

Compras, nos endereços especificados no instrumento convocatório, 

b) a contratada deverá fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a 

responsabilidade pelo objeto licitado para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer 

natureza; 

c) nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 
frbihic1- 	trbi trir 	rrmcr.-sjc 	rii 	or ru ufrrc v-n õ 	drr dirM ri 

indiretamente no fornecimento dos bens; 

ci) a proposta da contratada deverá ser redigida em iíngua portuguesa, datilografada ou 

digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha 

ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. Deverá ainda 

conter a indicação do banco, número da conta e agência, para fins de pagamento.-, 
e) todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

+;.,.- 	 .....-.;... 	.- 	.4_.__.... 	 ._.,. IL-I 	 L.L/I 	 I1J¼J1 	•Uk)I I'...UI 1L¼..1 	.'t L' 	¼&(.4L.4 L.5 IjUL) 	1 	Ç I 	I 	
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contratada; 

t) nao havera exigencia de garantia de execução para a presente contratação; 

g) as contratadas deverão declarar que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 
h) será exigida a presentçn dns dnriimentoç de hhilitro apenas peln licitante vencedor, 
exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento; 

.............................t.._i__;r_._u ..........I...._, 
	Somente em 

momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado; 

j) as empresas deverão apresentar material constituído e embalado com critérios 

socioambientais vigentes decorrentes da Lei n.2 6.938/1981 (Política Nacional do Meio 

Ambiente) e regulamentos, com os respectivos registros e comprovações oficiais, além de 

atentar para as exigências da Lei n.9 12.305/2010 (Política de Nacional de Resíduos Sólido 

Leis Estaduais e Leis Municipais, quando for o caso, no que couber; 

1) a contratada deverá obedecer às normas da Associação Brasileira de Normas Técnics 

(ABNT), que possui normas específicas relacionadas à segurança de alimentos e boas práticà 

na produção e comercialização de refeições prontas e lanches. Elas são importantes para 

© 	(88) 365-113O 	 ouv ora@1orrinhoscegov.br............................ 	moi rinhos.ce.9o.br  
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de refeições prontas e lanches; 

m) a contratação deverá se dar através de pregão eletrônico; 

n) a contratação será por 12 (doze) meses e poderá ser prorrogado por até 10 (dez) anos na 

forma aos artigos lUb e íú7 cia Lei n 14.133, cie LUZI; 

o) indicação de marcas ou modelos (artigo 41, inciso 1, da Lei n2 14.133, de 2021): na presente 

contratação não serão admitidas a indicação de marcas, características ou modelos. 

p) Em síntese, as contratadas deverão obedecer às regras estabelecidas no edital de licitação, 

termo de referência, contrato e proposta, bem como os seus respectivos documentos 

complementares, conforme o caso. 

5- SUBCONTRATAÇÃO: é vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto 

da contratação. 

,c_ (ADIU¼ITIA ra 	tTOA1(%. 	 ,.;-. ... 	,j.  
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96 e seguintes da Lei n 14.133, de 2021. 

7- MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (CONDIÇÕES DE ENTREGA): 

7 1 O fornecimento de refeiç6es prontas e lanches, deverá atender as seguintes secretarias: 

Secretaria de Ação Governamental; Secretaria de Administração e Finanças; Secretaria de 

Agricuftura, Recursos Hídricos e Meio Ambiente; Secretaria de Edu caço, Cultua e Desporto; 

Secretaria de lnfraestrutura; Secretaria de Assistência Social do município de Morrinhos/CE. 

7.2 Os fornecimentos serão executados conforme discriminado abaixo: 

7.2.1 O fornecimento será efetuado de forma parcelada, conforme necessidade, no prazo de 

05 (cinco) dias corridos a contar da expedição da ordem de compras pela secretaria 

contratante, podendo ser prorrogado caso seja solicitado antes do prazo de entrega concluído, 

desde que devidamente justificado. 

7.3 As refeições prontas e lanches, serão recusados nos seguintes casos: 

7.3.1 Possuírem qualidade fora do padrão do exigido pela secretaria contratante; 

7.3.2 Forem enviados em quantidades menores que o solicitado; 

7.3.3 Estiverem contaminados por quaisquer elementos não permitidos em sua composição. 

7.4 As refeições prontas e lanches, que forem recusados deverão ser substituídos no prazo 
.-$, 	i1 	, 	,4r.\ 	 .-h- 	 .4-. f,I-,- 	,.. ..1 
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recusa pela contratante. 

/.4.1 Ëm caso de Irregularidade não sanada pelo licitante vencedor, a P4dministraçào, por meio 

de seu representante, reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade 

competente para que sejam tomadas as providências legais pertinentes; 

74.2 Sendo necessárias providncias por parte do fornecedor, os pra7os para pagamento 

serão suspensos e considerados os fornecimentos em atrasos, sujeitando-o à aplicação de 

mufta sobre o valor considerado em atraso e, conforme o caso. a outras sanções estabelecidas 

na lei, no ato convocatório e na minuta do contrato. 

7.5 O fornecimento das refeições prontas e lanches, deve ser feito por meio de documento de 

"Ordem de Compra", também disponibilizado pela Contratada e sob responsabilidade do 

Contratante, que deverá carimbar e assinar as mesmas. 

7.6 As contratadas deverão prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a 

atender, de imediato, todas as reclamações decorrentes da constatação de vícios, defeitos ou 

incorreções relativas ao objeto desta especificação, bem como a respeito da qualidade das 

refeições prontas e lanches, casos em que as contratadas deverão, às suas expensas, realizar 

correções e comprovar a regularidade e a procedência das refeições prontas e lanches. 
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7.7 A contratadas dcvcrÇÀ c cmtïr e encrnnhzr à contratante nota fc 1  do produtos 

fornecidos, das quais deverão constar as quantidades, os valores unitários e totais deduzidos 

os descontos concedidos, expressos em reais. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em 

nome da Prefeitura Municipal de Morrinhos/CE ou órgãos requisitantes de acordo com o CNPJ 

informado na Ordem de Compras. 

7.7.1 O pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em 

contrato e da comprovação de regularidade para com os encargos previ denciários, trabalhistas 

e fiscais. 

7.7.2 Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos: 

a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da 

Certidão de Regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa 

da União. emitidas Dela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n9 

1.751, de 2 de outubro de 2014; 
L\ A 	 J. 	• I.-..1 .1,., 	-. -' 	 4-S 	 •I• 	••.•  
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licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

cj A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 

através de Certificado de Reg'.ilaridade - CPr; 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de cerido de regularidade, nos termos do Títuk V-A dã Cúnsolidaço das Leis  

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 19 de maio de 1943." (NR), conforme Lei 

12.440/2011 de 07 de julho de 2011. 

8- CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO: 

8.1 No será admitida a entrega de produtos pela Contratada sem que esta esteja de posse da 

Ordem de Compra, Nota de Empenho ou outro instrumento similar respectivo e devidamente 

acompanhado dos documentos fiscais (Nota Fiscal). 

8.1.1 Os orodutos fornecidos devem corresoonder às especificacões e quantitativos constantes 

da Nota de Empenho de despesa, Ordem de Compra ou outro instrumento similar. 

8.2 De posse dos documentos que devem acompanhar as refeições prontas e lanches, objeto 

da licitação, serao os mesmos receõidos provisoriamente pelo Fiscal de Lontratos, servidor da 

Administração ou comissão responsável, mediante termo circunstanciado, para posterior 

verificação de especificações, da qualidade, da quantidade, dos prazos, dos preços e de outros 

dados pertinentes 

8.2.1 Quanto ao recebimento pelo Fiscal de Contratos. servidor da Ad inistracão Ou coiïdssãc, 

responsável, verificará se foram atendidas todas as exigências legais pertinentes e toda a 
observação especifica no Edital e anexos; 

8.2.2 Aprovando as refeições prontas e lanches recebido, após as verificações necessárias, o 

servidor ou comissão responsável, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. contados de sua 

efetiva entrega, receberá as refeições prontas e lanches, em caráter definitivo, mediante 

recibo, o qual ratificará o termo circunstanciado de recebimento provisório, podendo, 

entretanto, retificá-lo nos itens necessários; 
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responsável, fixará aos fornecedores o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para promoverem as 

correções necessárias, sob pena de ser rejeitado e aevoiviao, no estado em que se encontrar; 

8.2.4 Na hipótese de irregularidades em relação a refeições prontas e lanches fornecido, a 

Administração somente os receberá em caráter definitivo, mediante termo circunstanciado, 

após as correções promovidas pelos fornecedores e após a reverificação realizada pela 

Administração, por intermédio quer do servidor encarregado, quer da comissão responsável. 

5- IVIUULLO LH t,LSIMU 1)0 LUÉIY  

9.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei n9 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 
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de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstancias mediantes simples apostila. 

9.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

9.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

9.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
rrrsrrr t-  renrocontnn+p rin Õmr2 reNinfra+nrin nvern rotinigrN iníriannrn do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do piano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

9.6 Fiscalização: 

9.6.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei ny 14.133, de 2U1, artigo 11/, caput); 

9.6.2 A contratante é obrigada a acompanhar, fiscalizar, conferir o fornecimento do objeto do 
presente certame, através de um Gestor/Fiscal a ser designado, por intermédio dP Portaria, o 

qual deverá anotar em registro próprio, as falhas detectadas e comunicar por escrito a 

autoridade superior todas as ocorrências de auaisúuer fatos que, a seu crité,io. exijam 

medidas corretivas por parte da contratada; 

9.6.3 A fiscalização será exercida no interesse do Município de Morrinhos/CE, e não exclui nem 

reduz a responsabilidade da licitante contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer 

irregularidades, e na sua ocorrência. não implica corresoonsabilidade da contratante ou de 

seus agentes e prepostos. 

9.7 Caberá à fiscalização exercer rigoroso controle no cumprimento do contrato. 
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9.7.1 Caberá ainda ao fiscal do Contrato as seguintes atribuições (Artigo 24 - Decreto 

Municipal n2 01/2024, de 02 de janeiro de 2024): 

- Prestar informações a respeito da execução dos serviços e apontar ao gestor do contrato 

eventuais irregularidades ensejadoras de penalidade ou glosa nos pagamentos devidos à 

contratada; 

II - Manter o controle das ordens de serviço emitidas e cumpridas, quando cabível; 

III - Conhecer as obrigações contratuais que afetem diretamente a fiscalização do contrato; 

IV - Zelar pelo fiel cumprimento dos contratos sob sua fiscalização; 

V - Verificar a conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, 

de acordo com o objeto do contrato e respectivas cláusulas contratuais; 

VI - Atestar formalmente a execução do objeto do contrato, atestar as notas fiscais e as faturas 

correspondentes a sua prestação; 

VII - Informar ao gestor do contrato sobre eventuais vícios, irregularidades ou baixa qualidade 

dos produtos ou serviços fornecidos pela contratada; 

VIII - Propor soluções para regularização das faltas e problemas observados, sem prejuízo das 

penalidades aplicáveis; 

IX - Solicitar formaimente ao gestor esclarecimentos sobre as obrigações que afetem 

diretamente à fiscalização do contrato; 

X - Utilizar, se for o caso, o Instrumento de Medição de Resultado (IMR) para aferição da 

qualidade da prestação dos serviços.- 

X1 

erviços;

Xl - Monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua 

degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e 

irregularidades constatadas; 

XII - Apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto, ou, se for o 

caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada, e obter dele 

a ciência; 
VIII - C,'mu Irirr nn Áryr r~ma+on+o rii,Iri,ucr drtr' 	dcc,ir' ri icdr 	 rn.Arir, rl 

Administração ou de terceiros, de que tenha ciência, por ação ou omissão dos empregados da 

contratada ou de seus prepostos. § F Em contratos de serviços com regime de dedicação 

exclusiva de mão de obra, são competências do fiscal de contrato, adicionalmente àquelas 

listadas no caput deste artigo: 1 - Prestar informações sobre a qualidade dos serviços; II - 

Atestar a frequência dos terceirizados. 4 2° Em contratos relacionados a obras e serviços de 

engenharia, são competências do fiscal de contrato, adicionalmente àquelas listadas no caput, 

deste artgo: - Verfcar, eventuais  ncoerêncas, falhas e omiss5es nos serviços tcncos 

prestados pela contratada, desenhos, memoriais, especificações e demais elementos de 

projeto, bem como tornece ao gestor intormaçoes e Instruçoes necessarias ao 

desenvolvimento dos trabalhos; II - Verificar e aprovar a adequação de materiais, 

equipamentos e serviços, quando solicitada pela contratada, com base na comprovação da 

enuívalênrJa entre os componentes, de confnrrnidade com os requisitos estabelecidos no 

instrumento contratual; III - Exigir da contratada a apresentação do Relatório Diário de Obras 

- RDO. civando o contrato assim o previr. bem corno apor ao documento as observações que 

julgar necessárias e eventuais comunicações à contratada. § 32 A utilização do IMR não 

impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos 

serviços; § 42 A avaliação a que se refere o § 32, deste artigo, poderá ser realizada diária, 

semanal ou mensalmente, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for 

o caso. aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços; 	52 As decisões e 

providências que ultrapassarem a competência do fiscal de contrato deverão ser solicitadas ao 

gestor em tempo hábil para a adoção das medidas que se façam necessárias; 

§ 62 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço 

em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos 
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toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as 

sanções à contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

9.8 Gestor do Contrato (Artigo 232 do Decreto Municipal n2 01/2024, de 02 de janeiro de 

L0L4): 

- Acompanhar, sempre que possível, o andamento das contratações que ficarão sob sua 

responsabilidade; 

II - Manter registro atualizado das ocorrências relacionadas à execução do contrato; 

III - Acompanhar e fazer cumprir o cronograma de execução e os prazos previstos no ajuste; 

IV Acompanhar o prazo de vigência do contrato; 

V - Solicitar, com justificativa, a rescisão de contrato; 

VI - Emitir parecer sobre fato relacionado à gestão do contrato; 

Vil - Orientar o fiscal de contrato sobre os procedimentos a serem adotados no decorrer da 

execução do contrato; 

Viii - Solicitar à contratada, justificadamente, a substituição do preposto ou de empregado 

desta, seja por comportamento inadequado à função, seja por insuficiência de desempenho; 

IX - Determinar formalmente à contratada a regularização das falhas ou defeitos observados, 

assinalando prazo para correção, sob pena de sanção; 

X - Solicitar ao órgão competente, com justificativa, quaisquer alterações, supressões ou 

acréscimos contratuais, observada a legislação pertinente; 

Xi - Solicitar orientação de ordem técnica aos diversos órgãos da Administração, de acordo 

com suas competências; 

Xii - Conferir o atesto do fiscal de contrato e encaminhar para pagamento faturas ou notas 

fiscais com as devidas observações e glosas, se for o caso; 

XIII - Solicitar ao órgão financeiro competente, com as devidas justificativas, emissão, reforço 

ou anulação, total ou parcial, de notas de empenho, bem como inclusão de valores na rubrica 

de Restos a Pagar; 

XIV - Solicitar a prestação, complementação, renovação, substituição ou liberação da garantia 

exigida nos termos do artigo 96, da Lei n2 14.133/2021; 

XV- Executar outras ações de gestão que se façam necessárias ao pleno acompanhamento, 

fiscalização e controle das atividades desempenhadas pela contratada, a fim de garantir o fiei 

cumprimento das obrigações pactuadas e a observância do princípio da eficiência; 

XVI - Agendar e observar os prazos pactuados no contrato sob sua responsabilidade; 

XVII - Comunicar-se com a Administração ou com terceiros sempre por escrito e com a 

antecedência necessária; 

XVili - Notificar formalmente à contratada sobre toda e qualquer decisão da Administração 

que repercuta no contrato; 

XIX- Fundamentar, por escrito, todas as suas decisões, com observância dos princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, interesse público e outros 

correlatos; 

XX - Juntar todos os documentos obrigatórios à gestão do contrato nos devidos processos; 

XXI - Instruir em processo apartado todos os documentos pertinentes à gestão do contrato que 

não se enquadram no inciso anterior. § 3.9- Nos casos de contratos de serviços com regime de 

dedicação exclusiva de mão de obra, caberá ao gestor, adicionalmente: 

- Analisar e atestar a conformidade da documentação trabalhista, previdenciária e fiscal, bem 

como dos documentos comprobatórios do artigo 57, deste Decreto; 

II - Verificar, com o auxílio do fiscal de contrato, as seguintes informações: 

a) O cumprimento da jornada de trabalho dos empregados terceirizados, de acordo com a 

carga horária estabelecida em contrato, lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo, para cada 
categoria; 
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b) A correta aplicação funcional dos empregados terceirizados de acordo com as atribuições 

previstas em contrato; 

c) A observância das normas concernentes ao resguardo da integridade física do trabalhador, 

especialmente o uso de equipamentos de proteção individual ou coletivo, se for o caso; 

d) O grau de satisfação em relação aos serviços prestados. 

e) manter controle de banco de horas de serviços extraordinários, em comum acordo com a 

contratada, para compensação ou para eventual pagamento mediante autorização 

excepcional da autoridade competente, observadas as regras previstas em acordo, convenção 

ou dissídio coletivo de trabalho, bem como na legislação vigente e em consonância com a 

jurisprudência pertinente ao caso concreto; 

f) solicitar o credenciamento, autorização de acesso às dependências da Administração e a 

sistemas necessários à execução de suas atribuições às unidades competentes; 

g) solicitar, quando necessário, na forma do artigo 12, deste Anexo, apoio técnico no exame 

dos documentos de pagamento de mão de obra e de recolhimento de encargos sociais pela 

contratada; 

h) disponibilizar indicadores estatísticos para elaboração de estimativas para planilhamento de 

preços, tais como relatórios de ocorrências, afastamentos e profissionais ausentes. artigo 92 A 

análise e o ateste de conformidade descritos no inciso 1, do § 12, do artigo 72, deste Anexo, 

quando referentes aos documentos comprobatórios arrolados no artigo 57, deste Decreto, 

poderão ser efetivados por amostragem. § 12 Mensalmente, a amostra deverá abarcar 

empregados distintos a serem analisados, de modo que, sempre que possível, ao final do 

exercício, tenha sido feita a análise dos pagamentos referentes, ao menos, a um mês, por 

empregado contratado; § 2° O gestor do contrato enviará à contratada a relação dos nomes 

que integram a amostra aleatória mensal, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, seja 

providenciada a documentação a que se refere o caput deste artigo. 

10- CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO: 

Recebimento 

10.10 objeto contratado será recebido de forma provisória ou definitiva, nos termos do artigo 

140 da Lei Federal n2 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal n2 01/2024, de 02 de janeiro de 

2024. 

10.1.1 Os prazos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo dos bens ou 

serviços 	contratados, bem como as condições específicas de execução e recebimento do 

objeto, deverão ser definidos no termo de referência, sendo que o início do prazo de 

recebimento definitivo contar-se-á do término do prazo de recebimento provisório. 

10.1.2 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

IU.Z os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

10.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após 

a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
detalhado. 
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10.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

10.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do artigo 143 da Lei n9  14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

10.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

10.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

Liquidação 

10.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 

(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 

nos termos do artigo 79, §32 da Instrução Normativa SEGES/ME n9 77/2022. 

10.8.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 

não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do artigo 75 da Lei n2 14.133, de 2021. 

10.9 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

10.9.1 O prazo de validade; 

10.9.2 A data da emissão; 

10.9.3 Os dados do contrato e do órgão contratante. 

10.9.4 O período respectivo de execução do contrato. 

10.9.5 O vaior a pagar; e 

10.9.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

10.10 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao contratante. 
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10.11 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 

ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 68 da Lei n2 14.133, de 2021. 

10.12 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital, quando esta não for 

possível de verificar mediante apresentação de documentação física ou por e-mail por parte da 

contratada; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas (Instrução Normativa n 2  3, de 26 de abril de 2018). 

10.13 Constatando-se, junto ao SICAF ou ao município, a situação de irregularidade do 

contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 

ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

10.14 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos. 

10.14.1 A regularização poderá ser feita mediante apresentação de documentação física ou 

por e-mail por parte da contratada; 

10.15 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

10.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 

junto ao SICAF ou ao Município. 

11- PRAZO DE PAGAMENTO: 

11.10 pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, e consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade 
competente. 

.u..z Forma de pagamento: 

11.2.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

11.2.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
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11.2.2 O pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdividida 

estabelecidas no artigo 141 da Lei Federal n2 14.133, de 2021. 

11.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

apiicáveí. 

11.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

11.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n2 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

12- FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO: 

12.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 

12.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 

na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO. 

12.2 Forma de fornecimento: 

12.2.1 O fornecimento do objeto será integral ou parcelado, conforme solicitação da 

contratante, descrito no documento de aquisição enviado a contratada. 

13- EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO: Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os 

seguintes requisitos: 

13.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos. 

13.1 Habilitação jurídica. 

13.1.1 NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

13.1.2 NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE 

RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório cie seus administradores; 

13.1.3 NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, devidamente registrados pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou Órgão Equivalente, 

do domicílio sede do licitante, acompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovação de 

eleição de seus administradores atuais; 

13.1.4 NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO PAÍS: 

decreto de autorização expedido pelo órgão competente; os atos constitutivos das empresas 
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licitantes deverão estar acompanhados dos demais documentos aditivos e modificativos do 

seu texto podendo ser substituídos, preferencialmente, pela respectiva consolidação; 

13.1.5 NO CASO DE SOCIEDADE POR ACÕES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, devidamente registrados pela junta Comercial do domicílio sede do licitante, 

acompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovação de eleição de seus administradores 

atuais. 

13.1.6 NO CASO DE COOPERATIVA: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 

Lei n2  5.764, de 1971. 

13.1.7 Em se tratando de MICROEMPREENDENDOR INDIVIDUAL— MEl: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCEMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio www.portaldoempreendendor.gov.br. 

13.1.8 CÓPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio Administrador ou do titular 

da empresa ou outro documento oficial de identificação com foto válido na forma da lei. 

13.1.9 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

13.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista. 

13.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

13.2.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, conforme o 

caso, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade 

e compatível com o objeto contratual; 

13.2.3 A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da 

Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa 

da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta 

RFB/PGFN n9 1.751, de 2 de outubro de 2014; 

13.2.4 A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

13.2.5 A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei: 

13.2.6 Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
através de Certificado de Regularidade (CRF); 

13.2.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 12  de maio de 1943, conforme Lei 
12.440, de 07 de julho de 2011. 
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13.3 Qualificação Econômico-Financeira. 

13.3.1 Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica - Lei n° 14.133, de 2021, artigo 69, caput, inciso II; 

13.3.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) dos dois últimos exercícios 

sociais/fiscais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta 

comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do 

Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no 

balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a 

boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso 

lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo 

vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 

índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da 

proposta; 

13.3.3 Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações 

Contábeis. Assim apresentados: 

a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede 

ou domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do 

Livro Diário do qual foi extraído; 

b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei 

n2. 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o 

lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação 

editado na localidade em que está a sede da companhia; 

c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; 

caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às 

normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta 

Comercial; 

d) As empresas constituídas a menos de um ano: apresentarão deverão apresentar 

demonstrativo do Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta 

Comercial do domicílio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento 

do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-

gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado 

no Conselho Regional de Contabilidade. 

13.3.4 Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 13.3.3, no mínimo: 

balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de 

abertura e encerramento). 

13.3.5 /As copias deverão ser originarias o Livro L)iárlo devidamente formalizado e registrado. 

13.3.6 A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá 

apresentá-lo na forma da lei. 

13.3.7 Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 13.3.6 engloba, no 
mínimo: 

a) Balanço Patrimonial; 

b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício; 

© (88) 3665-1130 	 ouvido ia@morrinhos.ce.9ovbr 
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c) Termos de abertura e de encerramento; 

d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o artigo 2 

do Decreto N9 9.555, de 6 de novembro de 2018). 

OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do 

Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, instituído 

pelo Decreto n9 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração 

contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do 

Ministério da Fazenda. (Artigo 12  do Decreto N2 9.555, de 6 de novembro de 2018).  

13.3.8 As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 

13.3.9 A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 

1420/2013 e RFB n2 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para 

maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de 

apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo 

que determina o art. 59  das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a 

Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo. 

13.3.10 Com base nas informações constantes das Demonstrações Contábeis/Financeiras, as 

empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as 

que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e 

formulações: a boa situação financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral 

(LG), maior que ou igual a um (>1), Solvência Geral (SG), maior que ou igual a um (>1) e 

Liquidez Corrente (LC), maior que ou igual a um (>1), resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

SG = 	 Ativo Total 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

LC = 	Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

13.3.10.1 Justificativa da exigência dos índices financeiros (Acórdão 354/2016-Plenário-TCU 

Súmula 289 1 Relator: José Mucio Monteiro): 

a) Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e 

direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com 

vencimento neste período; 

b) Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, 

bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dividas de curto prazo, 
sendo que: 

Resultado da Liquidez Corrente: 

-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das 
obrigações. 

-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes. 

-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto 
prazo, caso fosse preciso; 
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c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em 

Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, 

também os permanentes. Para os três índices coiacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1" é 

recomendável à comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio 

nas contas da companhia, sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria 

a condição da empresa. Mas há exceções. 

- Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de 

aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz 

necessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s) 

participante (s) na perspectiva de execução de um possível futuro contrato com a 

Administração Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de 

requisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas 

demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado 

com base no Acórdão 5026/2010-Segunda Câmara-TCU 1 Relator: Augusto Sherman. 

13.4 Qualificação Técnica. 

13.4.1 Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento 

executados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, conforme 

Termo de Referência, expedido por entidade pública ou privado, usuária do serviço em 

questão, comprovando que forneceu, satisfatoriamente, o objeto deste edital ou outro 

semelhante, bem como prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando 

for o caso. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade 

expedidora e com identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado 

e assinado por pessoa física identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às 

informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar. 

a) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja 

execução ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência 

deste edital, conforme o caso. 

b) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 

comprovação ao que dispõe o item 13.4.1 "a", instrumento de nota fiscal e/ou contrato 

respectiva ao qual o atestado faz vinculação. 

13.4.2 Os atestos de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial do fornecedor. 

13.4.3 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

13.4.4. Alvará Sanitário expedido peta vigiláncia sanitária Municipal da sede do iicitante. 

13.5 - DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES 

13.5.1 A proponente deverá DECLARAR em documento único (conforme modelo Anexo III): 

a) 	Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

© (8)3665-1130 
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b) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 19 e no inciso lii do art. 59  da 

Constituição Federal; 

c) Inexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi 

declarada inidônea por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente 

impedida de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública de MORRINHOS 

ou quaisquer de seus órgãos descentralizados (inciso III e IV do art. 156 da Lei 14.133/2021); 

d) Não possui funcionário público no quadro societário da empresa; 

e) Está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) - Lei n9 13.709/2018; 

f) Conhece na íntegra o Edital, está ciente e concorda com as condições impostas nele e 

em seus anexos, ao passo que se submete às condições nele estabelecidas, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

g) Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei (art. 63, 1, da Lei n9  14.133/2021). 

h) DECLARA que o cálculo do valor da contratação considera taxa de risco compatível com 

o objeto da licitação e com os riscos atribuídos ao contratado. 

11- ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

11.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 649.019,08 (seiscentos e quarenta e nove 

mil, dezenove reais e oito centavos). 

SAÚDE EDUCAÇÃO ASSISTÊNCIA 

TEM ESPECIFICAÇÃO UNID. 2048 2051 SEC FUND BPSB 
BPSB  

MAC 
PBF FMDI FMDCA PIS\PCF SAS ADM AGOV INFRA AGRI 

QUANT. 

TOTAL 

VALOR 
 

- UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

ALMOÇO 	TIPO 	INDIVIDUAL 

(QUENTINHA): 	FRANGO 	OU 

CARNE 	(COZIDO/ 	FRITO), 

ARROZ 	BRANCO, 	FEIJÃO 

MULATINHO, 	MACARRAO, 

FARROFA 	OU 	BAIÃO. 

APRESENTAÇÃO 	EM 

QUENTINHA 	 COM 

APROXIAMDAMENTE 600 GR 

CADA. 

UNID. 120 240 300 600 350 100 100 50 50 100 50 120 60 450 2690 R$ 21,25 
R$ 

57.162,50 

2 

ALMOÇO TIPO SELE SERVICE: 

ARROZ 	BRANCO, 	FEIJÃO 

MULATINHO, 	MACARRAO, 

FARROFA E CARNE (FRANGO 

E/OU 	CARNE 	BOVINA), 

SALADA CRUA, SALADA TPIO 

SALPICÃO. 	INCLUINDO 

SOBREMESA (MOUSE, PUDIM 

OU SORVETE). 

UNID. 120 180 360 1200 200 100 70 50 50 100 
97.069,20 

 
30 120 60 60 60 2760 R$ 35,17 R$ 

LANCHE 	 TIPO 

IN DI VI DU AL: SAN DU ICHE 

CONTENDO 	QUEIJO 	E 

PRESUNTO 

ACONDICIONADOS 

INDIVIDUALMENTE. 

REFRIGERANTE 	COPO 	DE 

300ML 

UNID. 180 300 360 3000 250 90 50 30 30 50 O 180 120 60 120 4820 R$ 12,25 
R$ 

5904500 

LANCHE 	 TIPO 

IR DI VI DIJAL:SANDU IC HE 

NATURAL 	DE 	FRANGO 

ACONDICIONADOS 

INDIVIDUALMENTE. 

REFRIGERANTE 	COPO 	DE 

UNID. 90 90 2650 5000 130 50 50 O O 50 20 180 120 120 8550 R$ 11,40 
9747000 
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ubrica 

300ML 

LANCHE 	TIPO 	SELF 

SERVICE:CAFÉ, 	LEITE, 	SUCOS 

VARIADOS: ACEROLA, GOIABA 

Ou 	 MARACUJÁ, 

REFRIGERANTES, 	ÁGUA 

SALGADINHOS 	VARIADOS, 

TAPIOCAS, BOLOS, VARIADOS 

E 	MINI 	SANDLIICHES, COM 
RECHEIO DE PATÊ SABORES 
VARIADOS. 

UNID. 240 420 3000 6000 300 120 100 50 50 130 30 240 180 250 11130 R$ 13,59 151256,7 
o 

6 

SALGADINHOS. 	TIPO 

SALGADINHOS 	DE 	FESTA 

PEQUENOS COM 4 FORMAS 

DIFERENTES, 	PORÇÃO 	POR 

CENTO. 	CONTENDO: 	MINI 

COXINHAS, 	PASTELZINHOS, 

CANUDINHOS, EMPADINHAS 
OU MINI PIZZA 

CENT 

O 
300 600 240 480 180 50 10 10 10 30 74.812,50  

10 180 30 120 2250 R$ 33,25 
R$ 

R$ 61,50 
R$ 

3579300 

TORTA 	DE 	FRANGO 	OU 

CARNE MOIDA. RENDIMENTO 

OU 	PORÇÃO, 	PARA 	10 
PESSOAS 

UND 12 18 60 300 50 20 10 20 20 20 10 18 6 18 582 

8 

SOBREMESA 	- 	PUDIM 

TRADICIONAL, 	SERVE 	8 

PESSOAS 

UNO 12 12 60 300 150 80 50 20 20 60 20 18 12 5 814 R$ 37,25 
R$ 

30. 321,50 

9 
A 

SOBREMESA 	. 	MOUSE 	DE 

SABORES 	VARIADOS, 

ACONDICIONADOS 	EM 

EMBA GENS 	INDIVIDUAIS 
DE RC ATA VE IS 

UND 12 18 60 300 

L 
	RI e e Nele 18 12 420 R 	7,35 $ 

3.087,00 

11 	

A 

SOBREMESA 	. 	CREMES 
GELADO DE ABACAXI, AMEIXA 

EMBA GENS 	INDIVIDUAIS 
DERCATAVEIS 

L 

	
e 1 

10 	OU 	OVOMALTINE 
ACONDICIONADOS 	EM 	UND 	12 	12 	60 	300 	150 	80 	50 	20 	20 	60 	20 	18 	12 	814 	R$ 8,93 R$ 

7.269,02 

SERVE 20 PESSOAS 
BOLO CONFEITADO TAM 	' 	UNO 	9 	12 	6 	18 	15 	10 	5 	4 	4 	8 	4 	6 	6 	6 	113 	R$ 82,75 9.350,75 

12 	SERVE 4OPESSOAS 
BOLO CONFEITADO TAM M 	UND 	6 	9 	6 	18 	15 	10 	5 	4 	4 	8 	4 	6 	6 	6 	107 	R$ 126,53 	13.538,71 

BOLO CONFEITADO TAM O 	UND 	3 	6 	6 	18 	15 	10 	5 	4 	4 	8 	4 	3 	1 	3 	92 	R$ 139,60 	R$ 
SERVE 60 PESSOAS 	 12.843,20 

VALOR TOTAL R$ 649.019,08 

11.2 em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do 

contrato tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II do caput do 

artigo 124 da Lei n2 14.133, de 2021. 

11.3 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados; 

11.4 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado. 

12- ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

12.1 As despesas decorrentes da presente contratação corre 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município. 

8) 65-1 30 	 . 	àuvidoria@mõrrnhâsce.gov.br  

RUA JOSÉ IBIAPINA ROCHA, S/N, CENTRO, 
CEP: 62.550-000  -  MORRINHOS  -  CE

P~ 1 

à\ à conta de recursos 

00,C 

CNP): 07.566.920/0001-10 



~JOSÉ IBIAPINA ROCHA, S/N, CENTRO, 
CEP: 62.550-000 - MORRINHOS - CE 

Governo Municipal de 

MORRINHOS 
Trabalho e Compromisso 

 

a) SECRETARIA DE AÇÃO GOVERNAMENTAL: 

0201 04 122 0002 2.003 - Gestão e Manutenção das Atividades da Secretaria de Ação 

Governamental - Recursos Próprios. 

- outros Serviços de Ti erceiros - Pessoa jurídica. 

1500000000 - Recursos Não Vinculados de Impostos 

b) SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: 
0301 04 122 0002 2.005 - Gestão e Manutenção das Atividades da Secretaria de 

Administração e Finanças - Recursos Próprios. 

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

1500000000 - Recursos Não Vinculados de Impostos 

c) SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA: 

040104 122 0002 2.013 -Gestão e Manutenção das Atividades da Secretaria de lnfraestrutura 

- Recursos Próprios. 

3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

1500000000 - Recursos Não Vinculados de Impostos 

d) SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO: 

0501 13 392 0021 2.013 - Desenvolvimento e Expansão Cultural e Artística e Apoio ao 

Artesanato Municipal 

0502 12 122 0002 2.023 - Gestão e Manutenção das Atividades da Secretaria de Educação, 

Cultura e Desporto e do FME. 

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

1500000000 - Recursos Não Vinculados de Impostos 

1500100100 - Receita de Impostos e Transferências - Educação 

e) SECRETARIA DE SAÚDE: 

0601 10 122 0002 2.049 - Gestão e Manutenção das Atividades da Secretaria de Saúde - 

Recursos Próprios. 

060110 128 0002 2.051 - Programa de Capacitação de Profissionais de Saúde 

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

1500000000 -Recursos Não Vinculados de Impostos 

f) SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL: 

0701 08 

Social 

122 0002 2.062 - Gestão e Manutenção das Atividades da Secretaria de Assistência 

0702 08 122 0008 2.069 - Gestão Descentralizada do Cadastro Único 

0702 08 245 0008 2.074 - Bloco de Proteção Social Básica 

0702 08 245 0008 2.075 - Bloco de Proteção Social de Média e Alta Complexidade 

0702 08 245 0009 2.077 - Programa Primeira Infância no SUAS - Criança Feliz 
0703 08 243 0009 2.078 - Programas e Projetos Sociais para Criança e Adolescente 
0703 08 243 0009 2.080 - Projeto Escuta Protegida com Rede Fortalecida 

0704 08 2410036 2.084 - Programas e Projetos Sociais para Pessoa Idosa 

0704 08 2410036 2.0285 - Projeto Caravana da Terceira Idade - Proteção e Cuidado 

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

1500000000 - Recursos Não Vinculados de Impostos 

1660000000—Transferência de Recursos do FNAS 

1661000000 -Transferência de Recurso Fundo Estadual Assistência Social 

CNPJ: 07.566.920/0001-10 
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1749000000 - Outras Vinculaçôes de Transferências 

g) SECRETARIA DE AGRICULTURA, RECURSOS HÍDRICOS E MEIO AMBIENTE: 

0801 20 122 0002 2.094 - Gestão e Manutenção das Atividades da Secretaria de Agricultura, 

Recursos Hídricos e Meio Ambiente 

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

1500000000— Recursos Não Vinculados de Impostos 

Morrinhos/CE, 03 de fevereiro de 2025 

Responsável pela elaboração do Termo de Referência: 

F jcisco RogetIodos Sa os 

Secretário(a) de Administraçãd'e Finanças 

Manha Soares 'e' asconce!os Carneiro 

Secretário(a) de Assistencia Social 

RairnúÁdo Nonato Roc a 

Secretário de Infraestru 'ura 

UU&Sina 
 - 

 U i  ~ ut) 
Maria Edna JovinQj 

Secretário(a) de Ação Governamental 

Mayrla Key1afd Costa Barroso 

Secetá'rio de Saúde 

Francisca Girhiane At'jo Teixeira 

Secretário (a) de Educação, Cultura e Desporto 

Francisco Odinei Vasconcelos Barbosa 

Secretário(a) de Agricultura, Recursos Hídricos e Meio Ambiente 

duvidoria@morrinhos.ce.gov.br 	 13 morrinhos.cegov.br  

91 RUA JOSÉ IBIAPINA ROCHA, S/N, CENTRO, 
CEP: 6.550-000  -  MORRINHOS  -  CE IR 1 

 CNP3: 07.566.920/0001-10 


